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Em geral, quando se aborda o processo de construção conceitual, não é raro que os resultados sejam privilegiados e se deixe de lado todo o percurso (quase sempre acidentado) que levou até a consolidação de um conceito. Perde-se, desse modo, parte muito rica do trabalho de pesquisa, composto de erros, hesitações e daquilo que aprendemos quando encontramos contradições em nosso próprio pensamento e, então, somos obrigados a redecidir os caminhos e reavaliar nossos princípios e intenções.

Este capítulo tem como objetivo apresentar aspectos do caminho que tem sido percorrido pela equipe do projeto Centro Brasileiro de Referência em Tecnologia Social (CBRTS) (1) para a construção do conceito de tecnologia social (TS). Optamos por uma reflexão sobre os procedimentos adotados e seus significados por acreditar ser importante, neste ponto em que o conceito ainda não está “pronto” e “acabado”, dividir um pouco daquilo que aprendemos com o processo delineado no âmbito do CBRTS.

Falar sobre o processo se apresenta como uma maneira de, a um só tempo, registrar sua riqueza e tornar possível uma compreensão multidimensional do conceito de TS que resultará de todo este ano de trabalho. (2) Primeiro, a fim de contextualizar o lugar no qual a discussão conceitual se situa, apresentaremos brevemente a história do Instituto de Tecnologia Social (ITS) e como se chegou até o projeto CBRTS e à necessidade de clarear o conceito de TS.

A seguir, serão expostos os procedimentos adotados para o desenvolvimento conceitual; ao mesmo tempo, refletiremos sobre as escolhas que fizemos e suas implicações para a construção do conceito. Finalmente, sem a pretensão de encerrar a discussão, exporemos resultados que, acreditamos, já estão suficientemente maduros para que sejam debatidos com os diversos atores que – de diferentes maneiras – têm participado desse processo.

“Começando pelo começo”: um pouco da história do ITS 

O ITS é uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) e foi fundado em 2001, com a missão de “promover a geração, o desenvolvimento e o aproveitamento de tecnologias voltadas para o interesse social e reunir as condições de mobilização do conhecimento, a fim de que se atendam as demandas da população”. Nasce, portanto, com o objetivo de contribuir para a construção de “pontes” eficazes entre demandas e necessidades da população (3) e o conhecimento científico produzido no país (qualquer que seja o lugar no qual é produzido:

instituições de pesquisa, universidades, ONGs ou movimentos populares). O que se destaca é a identificação de onde os conhecimentos estão e como podem ser mobilizados para responder a demandas e necessidades da população.

Durante os três anos de atividades, o ITS tem contribuído para a discussão acerca da ampliação do acesso ao sistema nacional de ciência, tecnologia e inovação (CT&I), especialmente sobre o papel desempenhado pelas Organizações da Sociedade Civil na construção e desenvolvimento da CT&I.

Tendo em vista tais preocupações, em 2001 o ITS participou da I Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia, realizada em Brasília. A mesa-redonda “Papel e inserção do terceiro setor na construção e desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação” esteve pautada pelas descobertas feitas pela pesquisa preliminar “Terceiro setor e ciência, tecnologia e inovação – CT&I”, realizada pelos consultores Irma Passoni e Gerson José Guimarães. O estudo mostrou o grande número de ONGs que afirmavam, em estatutos e missões, que suas atividades estavam vinculadas à produção de conhecimento e à realização de pesquisas.

Mais do que isso, algumas dessas instituições se proclamavam produtoras de conhecimento, ciência e tecnologia. Tal afirmação se revelou de fundamental importância para justificar o aprofundamento do debate.

Como desdobramento da conferência realizada em 2001, o ITS e a Academia Brasileira de Ciência (ABC) organizaram em maio de 2002, em São Paulo, o I Seminário Papel e Inserção do Terceiro Setor na Construção e Desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e Inovação. (4) Participaram quarenta ONGs, e após os três dias de atividades diagnosticou-se a necessidade de identificar e conhecer mais profundamente as atividades desenvolvidas pelas ONGs relacionadas com atividades de CT&I. Além disso, foi constituído um grupo de trabalho do qual faziam parte representantes de ONGs (5) indicadas pela assembléia, representantes do MCT, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e do Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE).

O grupo tem como objetivo “elaborar formas e mecanismos de construção de parcerias entre o MCT e as organizações do terceiro setor” (ABC e ITS, 2003). Foi reconhecido em 2002, por meio de uma portaria assinada pelo então ministro Sardenberg, recebendo o nome de Grupo de Trabalho de Ciência e Tecnologia e o Terceiro Setor. Em 16 de agosto de 2004, foi elaborada a Portaria 403, assinada pelo atual ministro Eduardo Campos, que possibilitou a continuação do grupo.

Em 2003, novamente junto à ABC, o ITS organizou o II Seminário Papel e Inserção do Terceiro Setor na Construção e Desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e Inovação. (6) Com a presença de cem ONGs, o seminário representou um avanço em relação ao anterior, na medida em que já pôde contar com alguma discussão acumulada e também com a apresentação de resultados parciais da pesquisa Diretório da Pesquisa Privada (DPP) sobre atividades de CT&I nas ONGs. O DPP, coordenado pelo professor doutor João Furtado, contou com o apoio da Finep.

Com pesquisadores do Grupo de Estudos sobre Organização da Pesquisa e da Inovação, do Departamento de Política Científica e Tecnológica do Instituto de Geociências da Universidade de Campinas (Geopi/DPCT/IGE/Unicamp), responsável pela realização da pesquisa junto às ONGs com área de atuação em meio ambiente, o ITS encarregou-se, junto às ONGs, da atuação em defesa e promoção de direitos e desenvolvimento social e econômico. Um dos achados importantes da pesquisa que podem ser destacados se refere à identificação de inovações produzidas pelas ONGs, introduzidas no mercado e fora dele.

Além disso, destacou-se o modo de atuação das ONGs, que apresenta especificidades em relação a outras organizações no que se refere tanto a como se dá o diagnóstico de problemas a serem enfrentados quanto ao modo de desenvolvimento de estratégias para enfrentá-los.

Ainda em 2003, depois de negociações no MCT, foi elaborado e aprovado o projeto CBRTS, (7) com o objetivo de “identificar, conhecer, sistematizar e disseminar práticas de tecnologia social”, envolvendo ONGs, poder público, universidades e institutos de pesquisa. Durante o ano de 2004 foram desenvolvidas atividades para a implantação do centro, incluído o desenvolvimento do conceito de TS.

Existem duas linhas de ação no CBRTS diretamente vinculadas ao desenvolvimento conceitual: o Mapeamento Nacional de TSs produzidas e/ou utilizadas por ONGs e os Encontros para Discussão e Sistematização de Conhecimentos sobre TS.

Como se verá, trata-se de duas estratégias diferentes para que seja possível esclarecer o conceito de TS.

Em síntese, as atividades que o ITS tem desenvolvido desde sua constituição se dividem em atividades de representação das ONGs junto aos órgãos de CT&I, contribuindo para afirmar e legitimar o papel das ONGs como produtoras de conhecimento e para articular as instituições em torno da questão da ciência e tecnologia. Complementarmente, o ITS desenvolve atividades de pesquisa que contribuem para esclarecer o sentido da utilização do termo “tecnologia social”. Essas atividades tanto visam identificar práticas e experiências eficazes para a transformação da realidade, a fim de disseminá-las, quanto pretendem esclarecer termos que circulam pelo universo da TS.

Por que falar de TS?

Algumas questões, bastante justas aliás, que podem estar “atrás da orelha” do leitor, são: por que falar de TS? Será que não é inventar um novo nome para práticas antigas? Para começar a responder a essas questões é preciso recuperar o lugar a partir do qual o ITS e o CBRTS propõem o conceito: o universo das ONGs. A percepção da TS como um termo que poderia circunscrever práticas de intervenções sociais que se destacam pelo seu êxito na melhoria das condições de vida da população, construindo soluções que se relacionam estreitamente com a realidade dos locais ao qual se aplicam, deu-se principalmente no diálogo com tais organizações.

Desse modo, a necessidade da adoção de um “novo nome” para essas práticas sociais se deu a partir de que, muitas vezes, 123 Reflexões sobre a construção do conceito de tecnologia social a despeito de sua eficácia em resolver problemas, tais práticas e as aprendizagens delas decorrentes ficavam circunscritas aos espaços nos quais ocorriam.

O trabalho com o termo TS nasce, assim, na história do ITS e do CBRTS, como o esforço de reconhecimento do tipo de produção e atuação específica das ONGs, (8) que de modo geral revela uma relação diferenciada entre a produção e a aplicação de conhecimento. Nomear tais práticas, possibilitando sua visibilidade, é um modo de legitimar as ONGs junto ao sistema de CT&I (permitindo que tenham acesso a recursos destinados à produção científica, tecnológica e inovativa do país) e também organizar e disseminar experiências que contenham elementos de TS – o que, sem dúvida, significa contribuir para a melhoria das práticas de intervenção social dos diversos atores que se propõem desenvolvê-las. Este último ponto, aliás, é o pano de fundo que dá sentido a todo o trabalho do ITS e do CBRTS: a reflexão e a construção do conceito de TS devem ser capazes de melhorar práticas sociais e de contribuir para que novos significados para a produção de conhecimento sejam construídos, aproximando os problemas sociais de soluções e ampliando os limites da cidadania.

Os procedimentos utilizados para o desenvolvimento conceitual 

Lendo a seção anterior, um leitor mais desconfiado poderia suspeitar que estamos chamando de TS apenas as experiências e as aprendizagens geradas pelas experiências de ONGs. Mas não é disso que se trata: localizar a origem dessa (9) reflexão sobre TS é importante para que se compreendam as estratégias adotadas para a construção conceitual, pois se por um lado não se considera que apenas ONGs produzem TS, por outro sempre houve a crença de que debruçar-se sobre o modo de fazer da produção de conhecimento das ONGs poderia ser extremamente revelador daquilo que se concebia como TS.

Podemos dizer que, neste primeiro ano das atividades do CBRTS, quando o esclarecimento do conceito é um primeiro passo de fundamental importância, elegemos as experiências das ONGs como “objeto de análise” privilegiado, por meio do qual seríamos capazes de recolher elementos que nos ajudassem a caracterizar o que é TS. Procuramos fazer isso combinando pesquisa, momentos de diálogo e exame de experiências, de modo que o desenvolvimento conceitual estivesse todo o tempo permeado pelo trânsito entre teorias e práticas.
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De maneira geral, podemos visualizar da seguinte forma o processo de construção do conceito:

Do ponto de vista teórico e conceitual, a estratégia adotada foi o levantamento bibliográfico (10) com dois objetivos: 

1) mapear textos, artigos, teses e livros que fizessem uso do termo “tecnologia social” (o que foi feito para material tanto em língua portuguesa quanto em língua inglesa); 

2) identificar os diferentes usos institucionais do termo (o que foi feito por meio de pesquisa em sítios eletrônicos de instituições e organizações que trabalham com o tema (11) e em sítios eletrônicos de instituições relacionadas a CT&I). (12) Feito esse levantamento, a equipe do Mapeamento Nacional de TSs produzidas e/ou utilizadas por ONGs organizou as informações de modo a facilitar a visualização dos achados: foram listados os usos mais comuns do termo e as implicações que eles permitiam desdobrar. O que pode ser sublinhado é que nenhuma das – poucas – definições existentes correspondia exatamente ao que o ITS e seus interlocutores vinham chamando de TS.

Os textos encontrados estão sendo lidos e debatidos em reuniões da equipe do CBRTS. Um ponto importante que já pode ser destacado é que, além de não terem sido localizados muitos textos que usam o termo, não se encontrou nenhuma discussão propriamente conceitual sobre TS. Na maior parte das vezes, o foco do texto era específico, como saúde, avaliação ou trabalho, e o termo “tecnologia social” aparecia em meio à reflexão, com o objetivo de ressaltar aspectos do tema focalizado.

Um exemplo pode contribuir para iluminar o que foi dito.

Encontramos um texto chamado “Uma agenda do século 21 para políticas de ciência e tecnologia”, de Joseph Coates. (13) Nesse artigo, o autor analisou as preocupações que ocuparam a cena das políticas de C&T nos Estados Unidos dos anos 1980 a 1990 e se propôs imaginar qual seria a agenda para os dez anos seguintes.

O primeiro ponto se refere às TSs, no reconhecimento de que “muito do que acontece na sociedade por meio de criações institucionais e desenvolvimento, inovação em práticas institucionais e mecanismos para criar, gerir, financiar e manipular tecnologias são, em si mesmas, TSs” (s/d, p. 1a).

Sempre que aparece nesse texto, portanto, a noção de TS é utilizada para enfatizar práticas e arranjos institucionais que contribuem para melhorar o controle dos riscos provenientes do uso ou da adoção de novas tecnologias. Nesse sentido, a noção de TS surge ligada a um progressivo controle social da produção científica e tecnológica, uma vez que, esvaziada a utopia do progresso científico que conduz indefectivelmente à melhoria da qualidade de vida, é necessário criar mecanismos institucionais cada vez mais apurados para prevenir conseqüências indesejadas.

Ainda que os textos não ofereçam uma definição clara e acabada de TS, os usos que os autores fazem do termo deixam entrever idéias que circulam em torno do conceito em pauta. O trabalho da equipe do CBRTS foi, então, ler com atenção os textos encontrados, retirando-lhes os elementos que esclareciam os significados atribuídos à TS na literatura identificada. Podemos destacar que, como resultado dessas leituras, foram criados três eixos para organizar as implicações do conceito de TS, descritos mais adiante.

Ainda no escopo das atividades ligadas ao Mapeamento Nacional de TSs produzidas e/ou utilizadas por ONGs, vem sendo realizada uma pesquisa de experiências relacionadas com TS – geralmente de ONGs, mas também de iniciativas do poder público.

As experiências são identificadas e, a partir de fontes secundárias, (14) são descritas. Algumas delas, especificamente as que são trazidas para participar das oficinas (ver as páginas seguintes), são descritas mais detalhadamente, inclusive segundo seus componentes de TS. Com isso, pretende-se constituir um conjunto de descrições que possam disseminar as aprendizagens das experiências e, assim, contribuir para a prática de outros atores sociais.

Vale notar que não se trata de transformar tais experiências em modelos, como tal replicáveis. Menos do que sistematizar essas experiências passo a passo, o que se procura fazer é identificar quais são os aspectos determinantes da experiência que a tornam uma solução e como as instituições encontram instrumentos para desenvolver esses aspectos. A preocupação central é com a distinção – entre as características da experiência – daquilo que lhe é particular e daquilo que pode ser identificado à TS.

Talvez aqui seja o momento de passar à terceira estratégia adotada para o desenvolvimento conceitual: a realização dos encontros para a discussão e sistematização de conhecimentos sobre TS. A promoção dos encontros partiu de alguns pressupostos. O primeiro foi o de que buscaríamos incluir diversos atores, de modo a incorporar diferentes visões e, ao mesmo tempo, criar oportunidades de contraposição de nossas sistematizações com novos atores. O segundo foi o de que, para garantir um processo de construção coletiva de aprendizagem, contaríamos sempre com a figura de um facilitador, cuja capacidade de pensar metodologicamente tornasse o processo de discussão menos “espontaneísta”. Finalmente, partimos do pressuposto de que seria necessário criar mecanismos que garantissem que os participantes pudessem colaborar com suas próprias experiências.

Esse projeto propôs a promoção de encontros temáticos, nos quais foram trazidas ao exame dos participantes experiências que servem de base para os debates. (15) Como já dito, há um esforço da organização dos encontros para garantir a pluralidade dos participantes, reunindo representantes de ONGs que atuem na área do tema escolhido, poder público (das três instâncias), universidades e institutos de pesquisa, órgãos financiadores, associações comunitárias e consultores autônomos. Essa pluralidade tem se revelado fundamental para garantir as aprendizagens:

durante as plenárias, a oportunidade de diálogo entre atores diferentes põe em cena valores, princípios e práticas que têm sido a “matéria-prima” para construir as questões que impulsionam o desenvolvimento do conceito.

O primeiro encontro, por exemplo, de caráter mais exploratório, pretendeu refletir sobre TS tendo como objeto de análise experiências de desenvolvimento local participativo e sustentável.

Nesse primeiro encontro, evidenciou-se que a TS poderia ser localizada na interseção de diferentes maneiras de conhecer o mundo – saberes tradicionais, saberes populares e saberes científicos; saberes pertencentes ao campo das ciências humanas e sociais e saberes pertencentes ao campo das ciências exatas.

As experiências que analisamos durante o encontro tinham em comum o fato de que muito de seu sucesso se devia a que os agentes encontraram mecanismos eficazes para pôr em diálogo conhecimentos produzidos em diferentes lugares.

O diálogo não tem ocorrido apenas durante os seminários e oficinas, mas também em encontros periódicos com parceiros e interlocutores, com o objetivo de apresentar os resultados parciais das reflexões. As contribuições dos parceiros e interlocutores, a exemplo do que acontece durante os seminários e oficinas, tornam- se pontos de discussão.

O que tem sido interessante em combinar essas estratégias distintas – pesquisa, análise de experiências e promoção de encontros – para chegar ao desenvolvimento conceitual é a possibilidade de tornar cada vez mais complexas as relações entre teoria e prática. Isso ocorre porque, a cada novo encontro, apren- 130 Tecnologia social: uma estratégia para o desenvolvimento demos novas perguntas que podem ser feitas às experiências com o objetivo de esclarecer o conceito de TS. Além disso, esse constante vaivém entre o exame de experiências e o esforço de sistematização conceitual acaba por tornar o conceito de TS cada vez mais “multidimensional”, no sentido de que está tensionado por preocupações que provêm de diversos lugares da sociedade.

Desse modo, ainda que se trate de uma discussão provocada por uma ONG, a construção dialogada acaba por envolver diversos pontos de vista e por tornar o conceito de TS um importante eixo em torno do qual se constroem novas medidas para as relações entre ciência, tecnologia e sociedade.

Alguns resultados sobre o conceito 

Ainda que o objetivo deste capítulo seja apresentar os procedimentos adotados pela equipe do CBRTS para o desenvolvimento do conceito de TS, vamos apresentar brevemente alguns dos resultados das discussões até o momento.

O primeiro aspecto a notar é que a reflexão sobre o conceito de TS não se compõe apenas por uma definição, mas também por princípios, parâmetros e implicações. A decisão de organizar dessa maneira a apresentação do conceito passou pela constatação de que é preciso ter bastante cuidado e explicitar ao máximo as idéias utilizadas.

Até o momento, definimos TS como um “conjunto de técnicas, metodologias transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a população e apropriadas por ela, que representam soluções para inclusão social e melhoria das condições de vida”. Como é possível perceber, trata-se de uma definição bastante ampla, pois, ainda que confira um caráter às técnicas e metodologias (que devem ser transformadoras e participativas) e também um objetivo (inclusão social e melhoria das condições de vida), muito resta a ser descrito com mais precisão. Além 131 Reflexões sobre a construção do conceito de tecnologia social disso, a repetição de trechos que ressaltam o caráter participativo da TS não é casual, muito pelo contrário. Se há três elementos que ressaltam a construção conjunta da TS (“desenvolvidas na interação”, “aplicadas na interação” e “apropriadas pela população”), cada uma o faz em um sentido específico.

Em busca de uma formulação organizada e que englobasse as várias idéias sobre TS que surgiram nas discussões, construímos “categorias” para agrupá-las. Nesse processo surgiu, então, a necessidade de agrupar os princípios que embasavam tais idéias, os parâmetros para a caracterização de TS e as implicações que a análise do conceito traz consigo.

Em relação aos princípios que embasam nossa definição de TS, podemos destacar que, para o ITS, aprendizagem e participação são processos que caminham juntos, que a transformação social implica compreender a realidade de maneira sistêmica, que a transformação social ocorre na medida em que há respeito às identidades locais e que qualquer indivíduo é capaz de gerar conhecimento e aprender.

A identificação de parâmetros de TS tem como objetivo servir de base para o futuro estabelecimento de critérios para análise de ações sociais: são os ingredientes e elementos que supomos serem os componentes das experiências que as tornam TSs. Os parâmetros, de modo geral, organizam as aprendizagens que vimos fazendo a partir do exame de experiências concretas: quando nos debruçamos sobre tais experiências, retiramos alguns elementos que, em nosso modo de ver, são centrais para atribuir a elas o caráter de TS. Podemos destacar, até o momento:

• quanto à sua razão de ser: a TS visa à solução de demandas sociais concretas, vividas e identificadas pela população; 

• em relação aos processos de tomada de decisão: formas democráticas de tomada de decisão, a partir de estratégias especialmente dirigidas à mobilização e à participação da população; 132 Tecnologia social: uma estratégia para o desenvolvimento 

• quanto ao papel da população: há participação, apropriação e aprendizagem por parte da população e de outros atores envolvidos; 

• em relação à sistemática: há planejamento, aplicação ou sistematização de conhecimento de forma organizada; 

• em relação à construção de conhecimentos: há produção de novos conhecimentos a partir da prática; 

• quanto à sustentabilidade: visa à sustentabilidade econômica, social e ambiental; 

• em relação à ampliação de escala: gera aprendizagens que servem de referência para novas experiências. Gera, permanentemente, as condições favoráveis que deram origem às soluções, de forma a aperfeiçoá-las e multiplicá-las.

Finalmente, quanto às implicações do conceito, destacam-se os aspectos da realidade que a noção de TS procura sublinhar. (16) As implicações do conceito foram organizadas em três grandes eixos: o primeiro se refere à relação entre produção de C&T e sociedade; o segundo, à direção que se confere à produção de conhecimento, e o último, a um modo de fazer específico de intervenção sobre a realidade, que está ligado tanto aos parâmetros que caracterizam o processo de intervenção quanto aos resultados esperados.

Ainda que se tenha passado muito rapidamente pelos resultados do processo de desenvolvimento conceitual, é importante ressaltar que os procedimentos adotados tornam impossível a dissociação entre o processo vivido e os resultados alcançados. Desse modo, o próprio conjunto de procedimentos adotados para a produção de um novo conhecimento – e um conhecimento enraizado em práticas, experiências e medidas socialmente partilhadas – pode ser entendido como uma TS, pois faz uso de ferramentas que estimulam e provocam a participação e parte do pressuposto de que todos os atores envolvidos são capazes de, refletindo sobre sua realidade, produzir conhecimento.

Permanece o desafio de tornar legítima essa maneira de conhecer.

O ITS acredita que, entre a produção de conhecimento e a solução de problemas sociais, é com a construção de modos de enfrentar o desafio da legitimação de outras formas de conhecer que o conceito de TS vem a contribuir.
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Notas 

(*) Redigido por Martina Rillo Otero (psicóloga, mestre em Análise do Comportamento e responsável pelo subprojeto Mapeamento Nacional de Tecnologias Sociais produzidas e/ou utilizadas por ONGs) e Fabiana Alves Jardim (socióloga, mestre em Sociologia e responsável pelo subprojeto Encontros para Discussão e Sistematização de Conhecimento sobre Tecnologia Social).

1. O projeto CBRTS está sendo implantado pelo ITS durante o ano de 2004. É fruto de uma parceria entre o ITS e a Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social/Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT). Parte de sua história está contada na próxima seção. Para mais informações, consultar <http://www.itsbrasil.org.br>.

2. Compreensão multidimensional na medida em que, conferindo ao conceito uma história e apresentando aos leitores os pontos de inflexão e as escolhas que foram feitas, o conceito pode aparecer menos como limites estreitos que conformam realidades e mais como a consolidação de valores e visões de mundo partilhados.

3.. Cf. a distinção referida por Jorge Nagle: “Esses dois conceitos – demanda social e necessidade social – têm sido empregados mais ou menos como sinônimos.

Acreditamos que existe uma diferença fundamental entre ambos, entre o que é pleiteado por uma determinada população e o que é determinado por um diagnóstico. Uma coisa é a demanda que se recebe, outra é a necessidade que se identifica” (ABC e ITS, 2003, p. 9).

4. O seminário contou com o apoio da Fundação Banco do Brasil, da Agência Nacional de Petróleo (ANP) e da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados.

5. Faz parte desse grupo, por parte das ONGs: o ITS, a Articulação do SemiÁrido (ASA), a Associação Brasileira de ONGs (Abong), o Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (Gife) e a ABC.

6. O seminário ocorreu em novembro de 2003, em São Paulo, e foi apoiado pela Associação Brasileira das Instituições de Pesquisa Tecnológica (Abipti) e pelo CNPq.

7. Para mais informações, consultar <http://www.itsbrasil.org.br>. 

8. Segundo Sérgio Haddad, uma das características que marcam essa produção seria a de que as questões apresentadas partem de problemas diretamente relacionados à prática e que “essa aproximação entre prática e teoria é o que marca a produção de conhecimento que as ONGs procuram realizar. Essa aproximação, a partir dos atores sociais, da cultura local, da forma como esses atores se organizam, é que termina quase por definir um campo do fazer das ONGs” (2002, p. 41).

9. O leitor perceberá que estamos todo o tempo relembrando o lugar no qual essa reflexão se dá e circunscrevendo as reflexões sobre TS que são aqui apresentadas à perspectiva do ITS e do CBRTS. Isso se deve ao reconhecimento de que, notadamente nos últimos anos, diferentes usos do termo têm sido feitos, e não temos a pretensão de apresentar aqui uma “genealogia” do termo. O objetivo é mais modesto: dar a quem se interessa pelo tema os instrumentos para compreender a especificidade da discussão proposta pelo ITS e pelo CBRTS.

10. Foi realizada uma busca pela internet em bancos de teses e artigos em geral em que fosse citado o termo “tecnologia social”. Identificaram-se 21 organizações e 26 textos.

11. Asociación para la Promoción de la Tecnología Social (Aptes), Cidade do Conhecimento, Oficinas de Design Social, Comunicarte, Agência de Responsabilidade Social, Federação das Entidades Assistenciais de Campinas, Fundação Banco do Brasil, Gestão de Tecnologia Social (GTS), Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), Institute of Social Technology, Instituto Ayrton Senna, Rede de Tecnologia e ITS.

12. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), CNPq, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), Finep, Organização das Nações Unidas (ONU), Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), United Nations Education, Scientific and Cultural Organization (Unesco Brasil) e Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef). As instituições de fomento à pesquisa foram pesquisadas independentemente de utilizarem ou não o termo em seus textos.

13. “A 21st century agenda for science and technology policy”, disponível em: <http://www.josephcoates.com>.

14. Material institucional, artigos, textos em jornal, dissertações e teses realizadas sobre a experiência etc.

15. O primeiro encontro, em São Paulo, em maio de 2004, foi o Desenvolvimento Local Participativo e Sustentável. Contou com a exposição das experiências do Banco Palmas (Fortaleza-CE), a organização dos pequenos agricultores para produção e beneficiamento do sisal, realizada pela Associação dos Pequenos Agricultores do Município de Valente (Apaeb), zona sisaleira da Bahia, e a construção da Agenda 21 Local no município de Ribeirão Pires (região metropolitana de São Paulo). O segundo encontro, realizado em São Paulo, em agosto de 2004, foi o Tecnologia Social e Educação: para Além dos Muros da Escola. Trouxe as experiências de universalização e municipalização do ensino em Icapuí (CE), de construção de uma metodologia de educação rural adequada às necessidades do semi-árido, conduzida pelo Movimento de Organização Comunitária (BA), e um processo de avaliação participativa, contratada pela Fundação Vitae e conduzida pelo Instituto Fonte. O terceiro encontro, realizado em Brasília, em parceria com o MCT e com o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), em outubro de 2004, foi o Tecnologia Social e Agricultura Familiar: Semeando Diferentes Saberes. Trouxe a experiência de assessoria à organização de cooperativas e empreendimentos coletivos, apresentada pela Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil; a experiência de pedagogia da alternância em Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) e Casas Familiares Rurais, apresentada pela União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil (Unefab) e pela Associação Regional das Casas Familiares Rurais do Pará, e a da capacitação de agricultores-experimentadores, realizada pela Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa (AS-PTA). Para mais informações, consultar os respectivos fichamentos disponíveis em: <http://www.itsbrasil.org.br>.

16. As implicações do conceito de TS podem ser organizadas em três eixos: a) sobre a relação entre produção de C&T e sociedade, a TS enfatiza: que a produção científica e tecnológica é fruto de relações sociais, econômicas e culturais, portanto não é neutra; que as demandas sociais devem ser fonte de questões para as investigações científicas; que a produção de conhecimento deve estar comprometida com a transformação social; que é necessário democratizar o saber e ampliar o acesso ao conhecimento científico; que é fundamental a avaliação dos riscos e impactos ambientais, sociais, econômicos e culturais da aplicação de tecnologias e da produção de conhecimentos científicos, e que deve haver participação da sociedade civil na formulação de políticas públicas; b) sobre uma direção para o conhecimento, a TS: enfatiza o conhecimento para a solução de problemas sociais vividos pela população, amplia a noção de conhecimento (conhecimentos tradicionais, populares e experimentações realizadas pela população, assim como o conhecimento técnico-científico, podem constituir fonte de soluções) e ressalta a importância de processos de monitoramento e avaliação de resultados e impactos de projetos; c) sobre um modo específico de intervir diante de questões sociais, a TS promove: o empoderamento da população; a troca de conhecimento entre os atores envolvidos; a transformação no modo de as pessoas se relacionarem com algum problema ou questão social; a inovação a partir da participação e o desenvolvimento de instrumentos para a realização de diagnósticos participativos.
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